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Os franceses são atentos na pre-
servação da memória de suas figu-
ras, por algum motivo marcantes. 
Relembram-nas sempre, em livros 
ou em atos adequados. É o caso de 
Napoleão, De Gaulle, Mitterrand, 
ou de seus grandes escritores, co-
mo Chateaubriand. Também os 
que sofreram injustiça, mesmo do 
poder dominante, mas revelaram 
dignidade e altivez, não são esque-
cidos. A consciência coletiva recor-
da-os, até como forma de espancar 
o erro cometido. É um traço do ca-
ráter do povo, apurado pela cultu-
ra. A volta ao passado, de glória ou 
assinalado por equívoco, serve co-
mo advertência às gerações suces-
sivas, para que não esmoreça o 
sentimento de justiça. 

No momento, a França come-
mora o centenário da publicação, 
em janeiro de 1898, do famoso Acu-
so (J'accuse) de Zola, em defesa da 
revisão do processo contra o capi-
tão Richard Dreyfus. Era uma carta 
diri gida ao presidente da Repúbli-
ca, pedindo reexame do julgamen-
to que condenara e expulsara o ofi-
cial judeu, acusado de traição. Pu-
blicado no jornal L'Aurore, o docu-
mento produziu intensa repercus- 

são na opinião pública, e a partir 
daí se tornou irresistível a idéia de 
revisão do processo. Um conjunto 
de circunstâncias indicava que se 
havia praticado iniqüidade contra 
um inocente. E em 1906 o julga-
mento foi anulado e reabilitado 
Dreyfus. 

E justo o relevo dado neste ins-
tante ao protesto do escritor inde-
pendente, que não temeu punição. 
A inteligência vigorosa forçou a re-
paração do ato decorrente depre-
conceito, paixão e falsidades. E um 
exemplo histórico a animar o pen-
samento das gerações, para que 
não permitam sucumbir a verdade 
e a justiça, diante de pretensões 
tortuosas. Onde o espírito livre e 
reto se ergue em resistência a toda 
forma de opressão, cria-se confian-
ça nos valores do ser humano. E 
sempre que a Justiça revê e corrige 
um erro mostra aos descrentes que 
é uma instituição digna da socieda-
de, nela insubstituível como freio 
aos abusos. 

Mas o martírio de Dreyfus e a gló-
ria de Zola aliam ao processo histó-
rico o Brasil, com a lição inesquecí-
vel de Rui Barbosa. Exilado na In-
glaterra, o insigne brasileiro, ao to- 

mar conhecimento, pelos jornais, 
do procedimento inquisitorial a 
que estava exposto o capitão fran-
cês, escreveu notável peça de análi-
se e crítica da hedionda instrução 
criminal e de seu desfecho desre-
gradamente punitivo. É a primeira 
das Cartas de Inglaterra, datada de 
janeiro de 1895, antes, portanto, do 
"acuso" de Zola. Tem o título: O 
Processo do Capitão Dreyfus. 

Começa Rui por observar que 
não descreveria "a cerimônia atroz 
da degradação militar". Prossegue 
censurando a "caprichosa desu-
manidade dessa punição", qual-
quer que fosse o crime. Informa o 
grau de repercussão na Inglaterra: 
"Aqui o efeito foi de indignação e 
espanto". Salienta a firmeza de 
voz, de cabeça, de postura, enfim, 
do acusado, jurando, por amor da 
mulher e dos filhos: "Sou ino-
cente". Não aprecia o direito fran-
cês, nem duvida da dignidade dos 
"julgadores de Dreyfus". Realça, 
porém, "o segredo do processo" e 
"as notícias correntes" de que "to-
do o edifício da acusação assenta-
va em um documento subtraído a 
uma legação estrangeira". Enume-
ra estranhas circunstâncias do  

processo, sobretudo a paixão pú-
blica, em que foi envolvido. Pon-
dera que "o hábito de colocar os 
direitos permanentes da justiça 
em altura inacessível às conve-
niências do governo, às crises da 
política, ao clamor das tormentas 
populares é a virtude cardeal da 
Inglaterra". Condenando, pois, o 
que havià de abominável nesse 
processo de ira sem prova idônea, 
Rui se antecipava à necessidade de 
restabelecimento da justiça em fa-
vor de Dreyfus. 

Como de seu hábito, porém, er-
gueu o pensamento do caso con-
creto para o domínio dos princí-
pios. E, depois de referir-se, de no-
vo, à Inglaterra, sentenciou: "Ou-
tros povos, muito menos confian-
tes na justiça, têm nela apenas um 
frágil teto de vime artístico para os 
dias tranqüilos e azuis, devassado, 
roto e lançado ao chão pela primei-
ra borrasca que desce do céu". Essa 
advertência de saber e senso moral 
vale ainda hoje para muitos povos, 
desatentos ao respeito da justiça e 
à garantia dos direitos humanos. 
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